
 
 

PORTARIA DIR Nº 2.703 DE 18 DE SETEMBRO 2020. 

 

Eleição dos representantes docentes orientadores na 

Comissão de Coordenadora do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Química da EPUSP. 

 

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o artigo 25 do Regimento 

Interno da EPUSP, combinado com o que dispõe o Regimento Geral da USP, baixa a seguinte 

portaria: 

 

DA ELEIÇÃO: 

 

Artigo 1º – A eleição dos membros e respectivos suplentes, será realizada das 9 às 16 horas 

do dia 23 de outubro de 2020, por meio de sistema eletrônico de votação e totalização de 

votos. 

 

Parágrafo único – Nas eleições realizadas eletronicamente durante o período 

excepcional de prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus) fica 

dispensada a exigência de disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º 

da Resolução Nº 7945, de 27/03/2020, e Art. 2º da Resolução nº 7956 de 08/06/2020. 

 

Artigo 2º – A representação dos docentes na Comissão Coordenadora do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Química (PEQ-EPUSP) é constituída por 10 (dez) membros 

docentes titulares e seus respectivos suplentes, sendo todos orientadores plenos 

credenciados no PPGEC.  

 

Artigo 3º – O mandato dos eleitos será de dois anos, conforme o disposto no artigo 32, 

parágrafo 1º da Resolução 7.493 de 27/03/2018 e terá vigência de 24/10/2020 a 

23/10/2022. 

 

Artigo 4º – Todos os orientadores credenciados de forma plena no Programa, com 

credenciamento mínimo válido até 26/10/2020, podem se candidatar para uma vaga de 

titular ou suplente. 

 

Parágrafo único – professores seniores não podem votar nem ser votados, conforme 

as normas do Programa Professor Sênior correspondente ao Art. 8º, parágrafo 3º, da 

Resolução Nº 6073, de 01/03/2012. 

 



 

 

DA INSCRIÇÃO:  

 

Artigo 5º – A candidatura deverá ser registrada na forma de uma chapa, contendo um titular 

e um suplente, ambos obrigatoriamente orientadores credenciados no Programa. 

 

Artigo 6º – Os pedidos de inscrição deverão ser enviados por e-mail, para o endereço 

eletrônico pos.pqi.poli@usp.br, nos dias 5 a 6 de outubro de 2020, das 9 às 16 horas. 

 

Artigo 7º – Formulários para esse fim deverão ser solicitados por meio do endereço 

eletrônico pos.pqi.poli@usp.br, e deverão estar assinados pelo candidato titular e seu 

respectivo suplente.  

 

§1º – Cada docente só poderá fazer parte de uma chapa, seja na condição de titular ou 

suplente. 

 

§ 2º – O docente titular deverá declarar qual é a área de concentração que desejará 

representar. 

 

DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA:  

 

Artigo 8º – Os orientadores credenciados do programa na data da eleição votarão em 

apenas 01 (uma) chapa dentre as inscritas.  

 

Artigo 9º – A votação eletrônica será realizada no dia 23 de outubro de 2020, das 9 às 16 

horas. 

 

Artigo 10 – A Secretaria da Comissão de Coordenação do Programa encaminhará aos 

eleitores, no dia 23 de outubro de 2020, em seu e-mail cadastrado no Sistemas USP, o 

endereço eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso com a qual o eleitor poderá 

exercer seu voto. 

 

Artigo 11 – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, assegurando-lhe sigilo e 

inviolabilidade. 

 

DOS RESULTADOS 

 

Artigo 12 – A totalização dos votos será divulgada até as 17h do dia 23 de outubro de 2020.  

 



Artigo 13 – Será considerado eleito para composição da Comissão Coordenadora de 

Programa (CCP) as 5 (cinco) chapas mais votadas, compostas por membros titulares e seus 

suplentes, orientadores plenos credenciados no Programa. 

 

§ 1º – Em caso de empate, a escolha recairá na chapa cujo titular tiver maior tempo de 

serviço docente na USP. Verificando-se novo empate, considerar-se-á eleita a chapa 

cujo titular tiver maior tempo de serviço na respectiva categoria docente. Persistindo o 

empate, será considerado eleita a chapa cujo docente titular seja o mais idoso. 

 

§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de três 

dias úteis, após a divulgação do resultado.  

 

§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá ser enviado para o e-mail 

pos.pqi.poli@usp.br e será decidido pelo Coordenador do Programa.  

 

 

Artigo 14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador do Programa. 

 

Artigo 15 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua divulgação. 

 

 

LIEDI LÉGI BARIANI BERNUCCI 

Diretora da EPUSP 
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da empresa Jaciro dos Santos Filho - MEI, inscrita no CNPJ 
026.003.737/0001-51, objetivando a contratação de empresa 
para transporte dos móveis ao novo local que abrigará a 
Seccional de Botucatu no prédio da Vigilância Epidemiológica, 
no valor de R$ 3.260,00 na natureza de despesa 339039-40, 
UGE 400116.

 Universidade de São 
Paulo
 REITORIA

 PRÓ-REITORIAS

 PRÓ-REITORIA DE PESQUISA
 Portaria PRP-776, de 17-9-2020

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de destina-
ção de Emprego Público no âmbito do Programa 
de Concessão de Técnico de Nível Superior para 
Grupos de Excelência (Procontes)

O Pró-Reitor de Pesquisa da Universidade de São Paulo, con-
siderando a Lei Complementar 1074, de 11-12-2008, bem como 
a Portaria GR 4078, de 19-02-2009, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica prorrogado o prazo de destinação de 
emprego público criado pela Lei Complementar 1074/2008, 
ocupado atualmente pela servidora Ana Carla Medeiros Morato 
de Aquino e redistribuído junto à Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP) pela Portaria PRP-619, de 
17-01-2018, para continuar atendendo o Programa de Con-
cessão de Técnico de Nível Superior para Grupos de Excelência 
(Procontes), conforme segue:

pela via eletrônica e no momento da inscrição, um relatório em 
arquivo no formato Word (.doc ou .docx), contendo a indicação 
do local/unidade de atuação, com um breve resumo do trabalho, 
acompanhado de fundamentação em relação à sua originalida-
de e relevância.

Os trabalhos serão submetidos a exame e julgamento de 
Comissão Julgadora, a ser constituída após o encerramento das 
inscrições, composta por três juristas de reconhecido saber, não 
integrantes da carreira, e presidida pela procuradora-geral do 
Estado (sem voto).

A Secretaria da Comissão Julgadora encontra-se instalada 
junto ao Expediente do Centro de Estudos, na Rua Pamplona, 
227, 10º andar, Jardim Paulista, São Paulo, SP, telefone (11) 
3286-7005.

 PROCURADORIAS REGIONAIS

 PROCURADORIA REGIONAL DE BAURU

 Despacho da Procuradora do Estado respondendo 
pela Chefia, de 14-9-2020

No Processo PGE-PRC-2020/02662 - Com fundamento 
no inciso II do artigo 24 da Lei Federal 8666/93, c/ alterações 
posteriores, e de acordo com a Resolução PGE 83, de 19-10-
1994, declaro a dispensa de licitação para a contratação da 
empresa System Way Informática LTDA ME, inscrita no CNPJ 
07.944.380/0001-61, objetivando a contratação de serviços para 
instalação de cabos de rede e equipamentos de comunicação/
telefonia na nova sede da Seccional de Botucatu no prédio da 
Vigilância Epidemiológica, no valor de R$ 5.562,70 na natureza 
de despesa 339039-99, UGE 400116.

 Despacho da Procuradora do Estado respondendo 
pela Chefia, de 03-9-2020

No Processo PGE-PRC-2020/02593 - Com fundamento 
no inciso II do artigo 24 da Lei Federal 8666/93, c/ alterações 
posteriores, e de acordo com a Resolução PGE 83, de 19-10-
1994, declaro a dispensa de licitação para a contratação 

Artigo 15 - Em afastamentos, para fins de determinação 
da competência, será considerado o início do prazo proces-
sual, assinalado em comunicação processual eletrônica feita 
via Portal Eletrônico, a data de disponibilização da referida 
comunicação no Sistema de Acompanhamento de Processos 
Judiciais, ainda que não tenha decorrido o prazo de 10 (dez) 
dias corridos, previsto no art. 5º, §3º, da Lei 11.419/2006, 
no tocante aos processos acompanhados através da agenda 
do sistema.

Artigo 16 - Com relação ao fluxo de trabalho das execu-
ções fiscais eletrônicas, o Procurador deverá trabalhar com 
o recebimento automático das intimações eletrônicas no 10º 
(décimo) dia pelo sistema; todavia, tem a faculdade de recebê-
-las manualmente antes deste prazo para melhor organização 
de seu serviço.

§1º - Caso o Procurador receba as intimações eletrônicas 
manualmente antes do seu afastamento no Sistema Eletrônico 
de Acompanhamento Processual, será responsável pela pendên-
cia respectiva.

§2º - É vedado ao Procurador receber manualmente as 
intimações eletrônicas durante o seu período de afastamento no 
Sistema Eletrônico de Acompanhamento Processual; em o fazen-
do, as respectivas pendências serão de sua responsabilidade e 
lhe serão devolvidas para cumprimento dos prazos.

Artigo 17 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 4 de setembro de 
2020.

 Portaria SUBGCTF - 16, de 18-09-2020

Revoga a Portaria 9/2020 e disciplina a atuação 
dos Núcleos Fazenda Ré Grandes Ações, Fazenda 
Autora Grandes Valores e Fazenda Ré Repetitivos 
regulamentados pela Portaria SUBGCTF 15/2020

O Subprocurador Geral do Estado do Contencioso Tribu-
tário-Fiscal,

Considerando a implementação dos Núcleos Contencioso 
Tributário-Fiscal;

Considerando o caráter volátil Núcleos Fazenda Ré Grandes 
Ações, Fazenda Autora Grandes Valores e Fazenda Ré Repeti-
tivos;

Resolve:
Artigo 1º - O Núcleo Fazenda Ré Grandes Ações é composto 

pelos seguintes processos:
I- incidente de arguição de inconstitucionalidade;
II- incidente de resolução de demandas repetitivas;
III- incidente de uniformização de jurisprudência quando 

representativo da controvérsia;
IV - incidente de assunção de competência;
V - ação direta de inconstitucionalidade;
VI - ação popular;
VII – ação com valor acima de R$ 15.000.000,00, atualiza-

dos, - FESP no polo passivo;
VIII - ação de improbidade administrativa - FESP no polo 

ativo.
Parágrafo único - Podem ser considerados processos espe-

ciais, a critério da Subprocuradoria, as ações coletivas, as ações 
que tratam de legislação nova ou de teses complexas ainda 
não apreciadas pelo Poder Judiciário e as ações com reflexos 
financeiros potenciais acima de R$1.000.000.000,00, bem como 
as ações que forem designadas pelo Subprocurador Geral do 
Estado do Contencioso Tributário Fiscal, dada sua natureza 
relevante, ou estratégica.

Artigo 2º - Caberá ao Procurador do Estado que receber 
processos referidos nos art. 1º, §1º, solicitar a redistribuição 
definitiva via Sistema Eletrônico de Acompanhamento Proces-
sual no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, desde que não tenha 
havido o decurso de mais da metade do prazo judicial, contados 
a partir do recebimento da pendência, cientificando a Coorde-
nação, via notes.

§1º - No mesmo prazo, caberá ao Procurador do Estado que 
receber processos especiais referidos no art. 1º, §2º, solicitar 
a redistribuição via Sistema Eletrônico de Acompanhamento 
Processual ao Procurador Coordenador, expondo suas razões e 
impacto financeiro, conforme o caso.

§2º - No prazo de 2 (dois) dias úteis, o Procurador Coorde-
nador decidirá acerca do encaminhamento solicitado.

Artigo 3º - Todos os processos acompanhados pelo Núcleo 
Fazenda Ré Grandes Ações deverão ser marcados como “rele-
vantes” no Sistema Eletrônico de Acompanhamento Processual.

Artigo 4º - O Núcleo Fazenda Autora Grandes Valores é 
composto por todos os processos eletrônicos em que o Estado 
é autor, entendidos esses como as execuções fiscais eletrônicas, 
os embargos à execução, os embargos de terceiros, as exceções 
de preexecutividade referentes a execuções fiscais eletrônicas, 
as respectivas medidas cautelares fiscais, ações rescisórias, ação 
de recuperação de crédito de precatórios, ações falimentares e 
de recuperação judicial cujos valores superem R$ 3.500.000,00, 
atualizados.

Parágrafo único – As bancas serão formadas, preferencial-
mente, pelos CNPJs das empresas devedoras.

Artigo 5º - O Núcleo Fazenda Ré Repetitivos é formado 
pelos processos relativos à IPVA, exceto casos envolvendo insti-
tuições financeiras ou grande número de CDAs, ITCMD base de 
calculo valor venal IPTU/ITR e ITCMD exterior com valor inferior 
a R$ 1.000.000,00, Contribuições Previdenciárias, Imposto de 
Renda e TUSD/TUST.

Parágrafo único - Ficam excluídas da competência do 
Núcleo Fazenda Ré Repetitivos as ações que se enquadrem no 
artigo 1º desta Portaria, bem como as ações ajuizadas em outros 
Estados, assim como as ações que mesmo tratando dos impostos 
e temas referidos no caput, apresentem questões de maior com-
plexidade ou relevância, que não se amoldem à sistemática de 
utilização de modelos institucionais de contestação.

Artigo 6º - O Sistema Eletrônico de Acompanhamento Pro-
cessual será programado para que a distribuição dos processos, 
nas hipóteses dos artigos 5º e 4º se faça automaticamente e, 
na sua falha, deverá ser observada a regra do art. 2º para o 
encaminhamento manual.

Artigo 7º - Eventuais dúvidas ou conflito de competência 
deverão ser submetidos à Subprocuradoria.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a partir de 4 de setembro de 2020.

 CENTRO DE ESTUDOS
 Comunicado
O Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos da 

Procuradoria-Geral do Estado comunica aos procuradores do 
Estado a abertura do prazo de 60 dias para encaminhamento de 
trabalho jurídico que concorrerá ao Prêmio Procuradoria-Geral 
do Estado, referente ao ano de 2020.

A obra (tese ou ensaio jurídico) deve ser original e inédi-
ta, de autoria de procurador do Estado, devendo cumprir os 
requisitos estabelecidos pelo Decreto 6.302, de 13-06-1975 e 
Resolução PGE 21, de 4 de novembro de 2015.

No prazo de até 60 dias a contar da publicação deste comu-
nicado, os interessados deverão encaminhar o trabalho, eletro-
nicamente, via notes, para o endereço Divulgação Centro de 
Estudos/PGE/BR ou divulgacao_centrodeestudos_pge@sp.gov.
br, na forma exigida pela Resolução PGE 21, de 4 de novembro 
de 2015, com pedido de inscrição dirigido ao procurador do 
Estado chefe do Centro de Estudos.

O candidato receberá uma mensagem do Setor de Divulga-
ção, que valerá como comprovação de sua inscrição ao prêmio.

Nos termos do art. 4º, da Resolução PGE 21, de 4 de 
novembro de 2015, o candidato deverá encaminhar também 

da pela banca judicial de qualquer núcleo ao Núcleo Administra-
tivo exclusivamente por meio do Sistema de Acompanhamento 
de Processos Judiciais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do início do prazo judicial.

§ 1º - As solicitações serão realizadas por meio de repre-
sentação conforme modelos institucionais disponibilizados no 
Sistema de Acompanhamento de Processos Judiciais, cujos 
campos são de preenchimento obrigatório.

§ 2º - Pedidos realizados sem observação dos parâmetros 
previstos no §1º deste artigo serão indeferidos.

§ 3º - Os pedidos referidos no caput serão apreciados pelo 
Núcleo Administrativo em fluxo de trabalho do Sistema de 
Acompanhamento de Processos, via deferimento ou indeferi-
mento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
formulação da representação.

§ 4º - Poderá ser solicitado, via e mail, ao Procurador Coor-
denador o cumprimento de decisões judiciais urgentes, assim 
consideradas aquelas com prazo fixado igual ou inferior a 48 
horas ou com imposição de multa.

§ 5º - Alterações realizadas no Sistema da Dívida 
Ativa (SDA) pelo Núcleo Administrativo, por solicitação da 
banca em cumprimento de decisões judiciais que impliquem 
alteração da situação da dívida, serão comunicadas na exe-
cução fiscal e/ou na ação da banca de fazenda ré correlata, 
mediante inserção de comunicação interna na respectiva 
pasta digital do Sistema de Acompanhamento de Processos 
Judiciais, excepcionadas as medidas que automaticamente 
geram pendências vinculadas ao SDA no Sistema de Acompa-
nhamento de Processos Judiciais.

Artigo 8º - São atribuições administrativas das bancas 
judiciais:

I - conferência de integralidade de garantia, de depósito, 
de carta de fiança ou de seguro garantia de débitos inscritos;

II - elaboração de ofícios em resposta a pedidos de atu-
alização processual oriundos do Poder Judiciário, Ministério 
Público, Delegacias e outros órgãos, ou relativos a informações 
de débitos judicializados;

III - levantamento de depósitos judiciais;
IV - consultas ao Sistema da Dívida Ativa (SDA) e E-Pat;
V - anotação de garantia e de número de execuções fiscais 

físicas no SDA;
VI - extração de planilha SELIC efetiva para débitos inscritos 

não parcelados;
VII - solicitação de cálculos aos contadores;
VIII - encaminhamento de solicitações de cálculos à PDA, 

para contas de chegada em parcelamentos;
IX - solicitação do imediato cumprimento das decisões judi-

ciais, através de representação, que afetem a exigibilidade do 
crédito fiscal, nos termos dos artigos 7º, VI, 61 e 67 das Rotinas 
do Contencioso Tributário Fiscal;

X - zelar para que as autoridades interessadas sejam 
imediatamente comunicadas acerca da necessidade de cum-
primento de decisões judiciais, provisórias ou definitivas, com 
informação das consequências jurídicas que o descumprimento 
destas determinações judiciais pode acarretar;

XI - zelar para que as autoridades sejam imediatamente 
comunicadas da cessação ou da suspensão dos efeitos das 
decisões mencionadas no inciso anterior;

XII - solicitação aos expedientes das respectivas Unidades 
as telas do Detran.

XIII - acompanhamento dos processos de falência e comu-
nicação à Procuradoria da Dívida Ativa.

XIV - compete ao Procurador coordenador a função de 
vinculado à Assessoria de Precatórios.

§ 1º - A banca judicial que receber intimação para audiência 
presencial designada em Comarca pertencente a outra Regional 
deverá classifica-la como tal no Sistema de Acompanhamento 
de Processos Judiciais e solicitar ao respectivo Procurador Coor-
denador sua redistribuição a um dos Procuradores da Regional 
em que a audiência será realizada.

§ 2º - A competência para conversão em renda de valores 
depositados judicialmente, mediante Mandado de Levantamen-
to eletrônico (MLe), compete à banca judicial, independente-
mente da Comarca em que o depósito foi realizado.

§ 3º - A banca judicial que receber pendência para retirar 
Mandado de Levantamento Judicial (MLJ) deverá solicitar ao 
respectivo Procurador Coordenador a redistribuição provisória 
da pendência respectiva para a Chefia da Regional à qual se 
vincula a Comarca de expedição do MLJ físico.

§4º - O cumprimento das decisões judiciais relativas à 
SPPrev será requerido diretamente pelo Procurador da banca 
judicial, por meio de docflow, mediante utilização dos modelos 
padronizados.

Artigo 9º - As férias e demais afastamentos dos Procura-
dores do núcleo serão fixadas em planilha anual própria da 
Diretoria de Recursos Humanos e anotados pelo respectivo 
Procurador Coordenador no Sistema de Acompanhamento de 
Processos Judiciais e no sistema GAE.

Parágrafo único - Decorrido prazo regulamentar para 
marcar as férias, os Procuradores somente poderão escolher 
as datas em que o limite estabelecido no artigo 10 não tiver 
sido atingido.

Artigo 10 - Os afastamentos simultâneos em um ano, por 
férias e por um período quinzenal de licença-prêmio, serão 
deferidos pelas coordenações dos núcleos em que estiverem 
designados os Procuradores interessados, observando-se o 
limite de 30% de ausências por dia, relativamente à quantidade 
total de Procuradores do núcleo.

§ 1º - Se em determinados períodos houver pedidos que 
impliquem afastamentos em quantidades superiores ao estabe-
lecido no caput, será realizado sorteio único, para atribuição dos 
períodos a todos os interessados concorrentes.

§ 2º - Os períodos de licença-prêmio serão escolhidos 
após serem estabelecidos todos os afastamentos decorrentes 
de férias.

Artigo 11 - As férias ou licenças nos meses de janeiro e julho 
serão marcadas em períodos quinzenais, observando-se o início 
do afastamento em dia útil.

§1º - Durante a primeira quinzena de janeiro poderão ser 
deferidas férias e licenças prêmios em percentual superior aos 
30%, a critério da coordenação do núcleo.

§2º - Havendo necessidade de sorteio, nos mesmos moldes 
do §1º do artigo 10, os Procuradores não contemplados em um 
período terão preferência no outro.

Artigo 12 - Períodos superiores a 15 dias de licença-prêmio 
no ano deverão ser deferidas mediante indicação, pelo interes-
sado, de substituto especifico, salvo na hipótese de fruição para 
futura aposentadoria.

Parágrafo único - A Coordenação do núcleo pode restringir, 
transitoriamente, o gozo de licença-prêmio, em razão de excesso 
de serviço.

Artigo 13 - O período de afastamento no sistema eletrônico 
de acompanhamento processual prévio ao afastamento, para 
fins de limpeza de banca, será de até 5 dias úteis.

Parágrafo único - Não terá direito a limpeza de banca o 
segundo afastamento com intervalo inferior a 15 dias corridos, 
contados do término de outro prévio afastamento.

Artigo 14 - Está compreendida na substituição a prática de 
todos os atos processuais pelo substituto, incluindo a elaboração 
de peças para regular cumprimento de prazos e andamentos 
processuais, bem como a adoção de providências administra-
tivas necessárias, incluindo a expedição de ofícios, requisição 
de documentos e informações, atendimentos em geral, dentre 
outras medidas.

FAIXA/GRAU CATEGORIA PROFISSIONAL EMPREGO PÚBLICO DOCENTE RESPONSÁVEL PELO PROJETO DE PESQUISA PRAZO FINAL DE DESTINAÇÃO

Superior S1A Especialista em Laboratório 1132229 Tomás Ferreira Domingues 22-09-2020

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01-09-2020 
(Processo USP 2009.1.9017.1.1).

Portaria PRP-777, de 17-9-2020

Dispõe sobre a redistribuição de Emprego Público no 
âmbito do Programa de Concessão de Técnico de 
Nível Superior para Grupos de Excelência (Procontes)

O Pró-Reitor de Pesquisa da Universidade de São Paulo, 
considerando a Lei Complementar 1074, de 11-12-2008, bem 

como a Portaria GR 4078, de 19-02-2009, baixa a seguinte 
portaria:

Artigo 1º - O emprego público 1132229, criado pela Lei 
Complementar 1074/2008, ocupado atualmente pela servidora 
Ana Carla Medeiros Morato de Aquino e redistribuído junto 
à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 
(FFCLRP) pela Portaria PRP-619, de 17-01-2018, fica redistri-
buído ao Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA), 
conforme segue:

FAIXA/GRAU CATEGORIA PROFISSIONAL EMPREGO PÚBLICO DOCENTE RESPONSÁVEL PELO PROJETO DE PESQUISA PRAZO FINAL DE DESTINAÇÃO

Superior S1A Especialista em Laboratório 1132229 Luciano Martins Verdade 31-01-2023

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, gerando seus efeitos a partir de 23-09-2020 (Pro-
cesso USP 2009.1.8951.1.2).

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES

 Despacho do Vice-Diretor, de 18-9-2020
Homologação de Resultado Final. O Vice-Diretor, no exer-

cício da Direção, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades, 
nos termos da Portaria EACH 31/2020, Homologa o resultado da 
eleição dos representantes discentes de graduação nos colegia-
dos da Unidade, conforme listado abaixo:

Congregação
Titular: Douglas Henrique Santos da Silva
Suplente: Sandra Márcia Guilherme Gomes
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Conselho Técnico-Administrativo
Titular: Carolina Thalya da Silva Paulino
Suplente: Nabi Oliveira dos Santos
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Graduação
Titular: Daniela Salú Mateus da Silva
Suplente: Refferson Lima Silva
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Titular: Vitor Utrila Pereira
Suplente: Isadora Nunes Ferreira
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Cultura e Extensão Universitária
Titular: Catarina Amaral Zancheta
Suplente: Lucas Ayres Correia
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação do Ciclo Básico
Titular: Joyce Sarmento de Lima
Suplente: Eduarda Rodrigues Resende
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Biotecnologia
Titular: Anna Clara de Freitas Couto
Suplente: Debora de Lima Alves
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Educação Física 

e Saúde
Titular: Bruna Wroblewski Pereira
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Gestão de Políticas 

Públicas
Titular: Tayna Suemy Vitor
Suplente: Bianca Santos de Araujo
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Lazer e Turismo
Titular: Carlos Eduardo Rodrigues de Paiva
Suplente: Maria Laura Houck e Silva
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Licenciatura em 

Ciências da
Natureza
Titular: Gabriel Teles de Proença
Suplente: Letícia Bezerra da Silva
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Marketing
Titular: Giulia Fuentes Rigo
Suplente: Luiz Augusto Raimundo
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Obstetrícia
Titular: Sandra Márcia Guilherme Gomes
Suplente: Milena Novais Oliveira Silva
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Sistemas de Infor-

mação
Titular: Júlia Cristina de Brito Passos
Suplente: Otávio Nunes Rosa
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Comissão de Coordenação de Curso de Têxtil e Moda
Titular: Thais Malta dos Santos
Suplente: Soraia Noronha de Almeida
Mandato: 18-09-2020 a 17-09-2021
Encaminhe-se à Assistência Técnica Acadêmica para provi-

denciar a devida publicação e o que mais couber.

São Paulo, 18-09-2020.
Prof. Dr. Ricardo Ricci Uvinha
Vice-Diretor, no exercício da Direção
 Despacho do Vice-Diretor, de 18-9-2020
Homologação de Resultado Final. O Vice-Diretor, no exer-

cício da Direção, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades, 
nos termos da Portaria EACH 32/2020, Homologa o resultado 
da eleição dos representantes discentes de pós-graduação nos 
colegiados da Unidade, conforme listado abaixo:

Congregação
Titular: Ana Claudia Sanches Baptista
Suplente: Fillipe Soares Romano
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão de Pós-Graduação
Titular: Fillipe Soares Romano
Suplente: Juan Carlos Suarez Copa Velasquez
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão de Pesquisa
Titular: Taís Rodrigues Tesser
Suplente: Mauricio Ferreira de Brito
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão de Cultura e Extensão Universitária
Titular: Juan Carlos Suarez Copa Velasquez
Suplente: Rafael Luiz Testa
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Estudos Culturais
Titular: Isabel Soares de Souza
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Gerontologia
Titular: Daniela Torres Wardil Krause
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Gestão de Polí-

ticas Públicas
Titular: Lucas Custódio Alexandrino
Suplente: Júlia da Motta
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Mudança Social 

e Participação
Política
Titular: Aline Lis Ramos Pereira
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Sistemas de 

Informação
Titular: Rafael Luiz Testa
Suplente: Marcia Tavares Garcia
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Comissão Coordenadora de Programa de Turismo
Titular: Mauricio Ferreira de Brito
Suplente: Grislayne Guedes Lopes da Silva
Mandato: 1.03.2021 a 28-02-2022
Encaminhe-se à Assistência Técnica Acadêmica para provi-

denciar a devida publicação e o que mais couber.
São Paulo, 18-09-2020.
Prof. Dr. Ricardo Ricci Uvinha
Vice-Diretor, no exercício da Direção

 ESCOLA POLITÉCNICA

 Portaria DIR-2.703, de 18-09-2020

Eleição dos representantes docentes orientadores 
na Comissão de Coordenadora do Programa de 
Pós-Graduação em Engenharia Química da EPUSP

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o 
artigo 25 do Regimento Interno da EPUSP, combinado com o 
que dispõe o Regimento Geral da USP, baixa a seguinte portaria:

DA ELEIÇÃO:
Artigo 1º – A eleição dos membros e respectivos suplentes, 

será realizada das 9 às 16 horas do dia 23-10-2020, por meio de 
sistema eletrônico de votação e totalização de votos.

Parágrafo único – Nas eleições realizadas eletronicamente 
durante o período excepcional de prevenção de contágio pela 
Covid-19 (Novo Coronavírus) fica dispensada a exigência de 
disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º da 
Resolução 7945, de 27-03-2020, e Art. 2º da Resolução 7956 
de 08-06-2020.

Artigo 2º – A representação dos docentes na Comissão 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Química (PEQ-EPUSP) é constituída por 10 (dez) membros 

8471800
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DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA
Artigo 7º - A Assistência Técnica Acadêmica encaminhará 

aos eleitores, no dia 20-10-2020, em seu e-mail, o endereço 
eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso com a qual 
o eleitor poderá exercer seu voto.

Artigo 8º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe o sigilo e a inviolabilidade.

DOS RESULTADOS
Artigo 9º - A totalização dos votos da eleição será divulgada 

na página da Unidade, no dia 22-10-2020, às 15h.
Artigo 10 - Ocorrendo empate de votos, serão obedecidos, 

sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
I - o aluno mais idoso;
II - o maior tempo de matrícula na USP.
Artigo 11 - Após a divulgação referida no artigo 14, cabe 

recurso, no prazo de três dias úteis.
§ 1º - O recurso a que se refere o caput deste artigo deverá 

ser encaminhado à Assistência Técnica Acadêmica, no e-mail 
ataac@if.usp.br, até as 15h do dia 27-10-2020, e será decidido 
pelo Diretor.

§ 2º - O resultado final da eleição, após a homologação pelo 
Diretor, será divulgado na página da Unidade.

Artigo 12 - Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos 
pelo Diretor.

Artigo 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
divulgação.

São Paulo, 18-09-2020.

 INSTITUTO DE PSICOLOGIA

 Comunicado
Edital IP/PAE 2/2020 - Abertura de Inscrições para o Progra-

ma de Aperfeiçoamento de Ensino – PAE – 1° semestre de 2021.
A Diretoria do Instituto de Psicologia da Universidade de 

São Paulo comunica que, nos termos da Portaria GR-3.588 de 
10-05-2005 modificada pelas Portarias GR-4391 de 03-09-2009 
e GR-4601 de 19-11-2009 e Diretrizes do Programa aprovadas 
em 24-05-2005, estarão abertas as inscrições para o Programa 
de Aperfeiçoamento de Ensino (PAE), entre os dias 19-10-2020 
e 16-11-2020. As inscrições serão feitas pela internet, através 
do Sistema Janus.

O Programa de Aperfeiçoamento de Ensino envolve a Etapa 
de Preparação Pedagógica e, posteriormente, a Etapa de Estágio 
Supervisionado em Docência. O estágio é parte integrante da 
formação do/a pós-graduando/a, objetivando a preparação para 
docência e a qualificação do ensino de graduação.

A realização do Programa de Aperfeiçoamento de Ensino 
(PAE) é obrigatória apenas para os/as bolsistas da CAPES, obe-
decendo os seguintes critérios:

a) No programa de pós-graduação que possuir os dois 
níveis, mestrado e doutorado, a obrigatoriedade ficará restrita 
ao doutorado;

b) No programa de pós-graduação que possuir apenas 
o nível de mestrado, a obrigatoriedade deverá ser cumprida 
neste curso.

Para os/as demais alunos/as, a participação é facultativa.
Mais informações sobre o Programa de Aperfeiçoamento de 

Ensino podem ser obtidas através do Serviço de Pós-Graduação 
do Instituto de Psicologia ou na página dedicada ao assunto, 
que pode ser acessada através do seguinte endereço: http://
www.ip.usp.br/site/programa-de-aperfeicoamento-de-ensino-
-pae-4.

I. Das Inscrições
1. Poderão se candidatar para participar da Etapa de Está-

gio Supervisionado em Docência os/as alunos/as regularmente 
matriculados em programas de pós-graduação, cursos de mes-
trado e doutorado.

2. Para se inscrever na Etapa de Estágio Supervisionado 
é necessário que o/a aluno/a já tenha cumprido a Etapa de 
Preparação Pedagógica ou, ao menos, que esteja cursando 
no semestre em que é realizada a inscrição. Neste último 
caso, a confirmação da inscrição ficará condicionada à devida 
aprovação na Etapa de Preparação Pedagógica. Uma lista das 
disciplinas oferecidas pelos Programas de Pós-Graduação da 
USP que são reconhecidas como a Etapa de Preparação Peda-
gógica do PAE pode ser acessada no seguinte endereço: http://
www.prpg.usp.br/pt-br/pae/etapa-de-preparacao-pedagogica/
disciplinas-credenciadas.

3. Poderão inscrever-se alunos/as de pós-graduação de 
unidades diferentes daquelas onde a disciplina de graduação 
é ministrada, sendo os créditos correspondentes às atividades 
do/a pós-graduando/a computados na unidade em que o/a 
mesmo/a estiver matriculado/a.

4. O/A aluno/a somente poderá se inscrever para realizar 
a Etapa de Estágio Supervisionado em Docência em uma única 
disciplina por semestre.

5. A inscrição será feita pela internet, através do Sistema 
Janus. O/A candidato/a deverá preencher as informações solici-
tadas pelo sistema e inserir o plano de trabalho do estágio. Para 
efetuar a inscrição, o/a candidato/a deverá seguir o seguinte 
caminho no Sistema Janus:

PAE --\> Inscrição --\> 1º Semestre de 2021 --\> Adicionar/
Alterar

6. Para que a inscrição seja válida, é necessária a avalização 
do/a supervisor/a do estágio através do Sistema Janus. O aval 
deve ser realizado até o dia 23-11-2020.

7. As disciplinas de graduação do curso de Psicologia para 
o desenvolvimento do estágio serão as oferecidas para o 1º 
semestre de 2021. Para informações quanto às disciplinas a 
serem oferecidas, os/as interessadas/os deverão procurar os/as 
docentes responsáveis pelas mesmas.

8. A participação no Programa de Aperfeiçoamento de 
Ensino não conferirá qualquer vínculo empregatício com a Uni-
versidade de São Paulo.

9. O estágio terá a duração de 5 (cinco) meses, com início 
em 01-02-2021 e término em 30-06-2021.

10. As atividades desenvolvidas pelo/a estagiário/a não 
poderão exceder 6 (seis) horas semanais. As atividades deve-
rão ser compatíveis com as regulares do seu curso de pós-
-graduação.

11. É vedado ao/à estagiário/a ministrar aulas teóricas e 
práticas sem a supervisão do/a docente responsável pela dis-
ciplina, conforme Portaria PAE GR-3.588 Art. 5º de 10-05-2005.

II. Da Bolsa
1. Os/As participantes do programa poderão receber bolsa 

mensal que será paga proporcionalmente ao número de horas 
dedicadas pelo/a estagiário/a dependendo da disponibilidade de 
recursos financeiros da USP.

2. Não poderão receber bolsa os/as alunos/as que tenham 
vínculo empregatício com a Universidade de São Paulo.

3. Para o recebimento da bolsa, é necessário que o/a 
aluno/a possua conta bancária no Banco do Brasil.

4. Para o/a aluno/a pleitear a bolsa, além de realizar a 
inscrição descrita no item I desde edital, deverá preencher o 
formulário digital de declaração de renda familiar, disponível no 
seguinte endereço: https://forms.gle/aicTXhkCJy8uTmP97.

5. O formulário deve ser preenchido até o dia 16-11-2020. A 
não entrega do referido documento fará com que desclassificará 
o/a aluno/a do processo de seleção de bolsistas, sem prejuízo 
para a inscrição no estágio e sua posterior realização na moda-
lidade voluntária.

6. Caso a disponibilidade de bolsas seja superior ao número 
de alunos/as que preencheram o formulário de declaração de 
renda familiar, os/as demais concorrerão às bolsas remanescen-
tes em conformidade com os critérios do item III do presente 
edital.

==\> Atenção: O preenchimento do formulário de declara-
ção de renda familiar não desobriga o/a aluno/a da necessidade 
de formalizar sua inscrição no estágio através do Sistema Janus, 
seguindo os procedimentos do item I deste edital.

Objeto: Fornecimento de Hortifruti
Contratada: Gisele Regina Rodrigues Knittel
Contrato 55/2020
Classificação Funcional Programática: 10.302.930.5276
Classificação de Despesa Orçamentária: 3.3.90.30.10
Valor total do contrato: R$ 16.207,32
Data da assinatura: 27-08-2020
Extrato de Contrato
Processo 19.1.968.61.7
Contratante: Hospital de Reabilitação de Anomalias Cra-

niofaciais - USP
Licitação: Inexigibilidade de Licitação
Objeto: Peças e Acessórios para implante coclear da marca 

Medel Modelos Opus2 e Sonnet
Contratada: Med-El do Brasil Eletromédicos Ltda
Contrato 58/2020
Classificação Funcional Programática: 10.302.930.5276
Classificação de Despesa Orçamentária: 3.3.90.30.31 e 

3.3.90.30.50
Valor total do contrato: R$ 66.486,00
Data da assinatura: 11-09-2020
Extrato de Contrato
Processo 20.1.83.61.7
Contratante: Hospital de Reabilitação de Anomalias Cra-

niofaciais - USP
Licitação: Inexigibilidade de Licitação - Registro de Preço
Objeto: Serviço de manutenção em processadores de fala
Contratada: Med-El do Brasil Eletromédicos Ltda
Contrato 60/2020
Classificação Funcional Programática: 10.302.930.5276
Classificação de Despesa Orçamentária: 3.3.90.39.80
Valor total do contrato: R$ 23.680,00
Data da assinatura: 18-09-2020

 INSTITUTO DE ASTRONOMIA, GEOFÍSICA E 
CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS

 Comunicado
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços 

06/2019 – IAG
Processo 2019.1.541.14.1
Termo de Rescisão da Ata de Registro de Preços
Aos quatorzes dias do mês de setembro do ano de 2020, o 

Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas, CNPJ 
63.025.530/0036-34, sediado na Rua do Matão, 1226 - Cidade 
Universitária – Butantã – São Paulo – SP – CEP 05508-090, na 
qualidade de Órgão Gerenciador, representado neste ato pelo 
seu Diretor de Unidade de Ensino, Prof. Dr. Pedro Leite da Silva 
Dias, por delegação de competência outorgada pela Portaria GR 
6.561/2014 e, de outro lado, a empresa Sabra Comércio e Ser-
viços de Manutenção Predial Eirelli, CNPJ 31.426.161/0001-75, 
sediada na Rua Siqueira Bueno, 924 – Belenzinho – São Paulo 
– SP – CEP 03173-010, representada pelo Sr. Maurício Nunes 
Ribeiro, CPF 136.869.438-16, realizam através deste termo a 
presente rescisão conforme Artigo 79, inciso II, da Lei 8666/93 
e suas alterações posteriores e Artigo 21, inciso II, do Decreto 
63.722/2018 e o consequente cancelamento das notas de 
empenho ordinário 01956574 e 01956639/2020, tendo em vista 
que, frente a grave crise provocada pela pandemia do Covid-19, 
a referida empresa encerrou suas atividades.

LOTE 01
ITEM
QUANTIDADE
DESCRIÇÃO DO ITEM
PREÇO UNITÁRIO

1 9.500 Serviço de pintura interna R$ 8,00
2 6.100 Serviço de pintura externa R$ 8,38
3 800 Serviço de pintura de esquadria R$ 10,35
4 179 Serviço de pintura de porta R$ 28,50

Fica então rescindido o registro do saldo remanescente do 
item constante da Ata de Registro de Preços, perdendo sua vali-
dade a partir desta data, revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 14-09-2020.
Prof. Dr. Pedro Leite da Silva Dias
Diretor

 INSTITUTO DE FÍSICA

 Portaria IF-26/20, de 18-9-2020

Dispõe sobre a eleição de 2 representantes 
discentes de pós-graduação e seus respectivos 
suplentes junto ao Programa de Pós-Graduação 
Interunidades em Ensino em Ciências

O Vice-Diretor do Instituto de Física da Universidade de 
São Paulo, com fundamento no art. 4º da Resolução 7945/2020, 
baixa a seguinte Portaria:

Artigo 1° - A escolha de 2 representantes discentes de pós-
-graduação e seus respectivos suplentes junto ao Programa de 
Pós-Graduação Interunidades em Ensino em Ciências, processar-
-se-á, nos termos do artigo 28, § 8º da Resolução CoPGr 7493, 
de 27.03.18, em uma única fase, no dia 21-10-2020, das 9h às 
17h, por meio de sistema eletrônico de votação e totalização 
de votos.

DAS INSCRIÇÕES
Artigo 2º - A eleição referida no Artigo 1º desta Portaria será 

supervisionada por Comissão Eleitoral, composta paritariamente 
por 02 (dois) docentes e 02 (dois) discentes, designados de acor-
do com o artigo 222, §4º do Regimento Geral.

§1º Os membros docentes da Comissão mencionada no 
caput deste artigo serão designados pelo Diretor, dentre os 
integrantes da Congregação.

§2º Os representantes discentes de pós-graduação elegerão 
os membros discentes da Comissão Eleitoral, dentre os seus 
pares que não forem candidatos.

Artigo 3º - Poderão votar e ser votados os alunos regular-
mente matriculados no Programa de Pós-graduação Interunida-
des em Ensino em Ciências.

Parágrafo único É assegurado o direito de voto, mas não de 
ser votado, aos alunos que sejam membros do corpo docente 
da Universidade.

Artigo 4º - O eleitor poderá votar, no máximo, no número 
de alunos especificado no artigo 1º desta Portaria, dentre seus 
pares.

Artigo 5º - Cessará o mandato do representante discente 
que deixar de ser aluno regular no Programa de Pós-graduação 
Interunidades em Ensino de Ciências na Unidade.

Artigo 6º - O pedido de inscrição individual ou por chapa 
dos candidatos, formulado por meio de requerimento, será 
recebido pela Assistência Técnica Acadêmica, no e-mail ataac@
if.usp.br, a partir da data de divulgação desta Portaria, até as 17h 
do dia 02-10-2020, mediante declaração de que o candidato é 
aluno regularmente matriculado no Programa de Pós-graduação 
Interunidades em Ensino de Ciências da Unidade.

§1º - A declaração mencionada no caput deste artigo deverá 
ser expedida pela Secretaria do respectivo Programa.

§2º Os pedidos de inscrição que estiverem de acordo com 
as normas estabelecidas por esta Portaria serão deferidos pelo 
Diretor.

§3º - O quadro dos candidatos cuja inscrição tiver sido 
deferida será divulgado na página da Unidade, em 05-10-2020.

§4º - Recursos contra o eventual indeferimento de inscrição 
poderão ser encaminhados à Assistência Técnica Acadêmica, 
no e-mail ataac@if.usp.br, até as 17h do dia 06-10-2020. A 
decisão será divulgada na página da Unidade, até as 15h do 
dia 09-10-2020.

§5º - A ordem, nas cédulas, das chapas e nomes individuais 
deferidos, será definida por ordem alfabética.

usp.br), no prazo de 29.09 a 09-10-2020, até às 17h, o pedido 
de inscrição das chapas, mediante requerimento assinado por 
ambos e dirigido à Chefe do Departamento.

§ 1º - As chapas poderão ser compostas por Professores 
Titulares (MS-6) e Professores Associados (MS-5), membros do 
Conselho do Departamento.

§ 2º - A Chefia do Departamento divulgará, às 17h do dia 
14-10-2020, no site da Unidade, a lista das chapas que tiverem 
seus pedidos de inscrição deferidos, assim como as razões de 
eventual indeferimento:

http://www.fau.usp.br/graduacao/departamentos/projeto/
Artigo 4º - Encerrado o prazo referido no artigo 3º e não 

havendo pelo menos 2 chapas inscritas, haverá um novo prazo 
para inscrição, de 14 a 23-10-2020, até às 17h, nos moldes do 
estabelecido no caput daquele artigo, hipótese em que poderão 
ser apresentadas candidaturas compostas também por Profes-
sores Doutores (MS-3), membros do Conselho do Departamento.

Parágrafo único - A Chefe do Departamento divulgará, às 
11h do dia 27-10-2020, no site da Unidade, a lista das chapas 
que tiverem seus pedidos de inscrição deferidos, assim como as 
razões de eventual indeferimento.

Do Colégio Eleitoral
Artigo 5º - São eleitores todos os membros titulares do 

Conselho do Departamento, em todas as suas categorias.
§ 1º - O eleitor impedido de votar deverá justificar e comu-

nicar o fato, por escrito à Secretaria do Departamento até o dia 
04-11-2020.

§ 2º - O eleitor que dispuser de suplente será por ele subs-
tituído, se estiver legalmente afastado ou não puder comparecer 
por motivo justificado.

§ 3º - O eleitor que estiver em gozo de férias ou licença-
-prêmio não está desobrigado de comparecer à eleição. Em caso 
de impedimento, deverá comunicar sua ausência, por escrito, no 
prazo referido no parágrafo 1º.

§ 4º - O eleitor que não dispuser de suplente e que estiver 
legalmente afastado de suas funções na Universidade ou não 
puder comparecer às eleições, por motivo justificado, não será 
considerado para o cálculo do quórum exigido pelo Estatuto.

§ 5º - O eleitor que não comparecer no primeiro turno e, 
em razão disso, tiver sido substituído pelo suplente, não poderá 
votar no turno subsequente, caso este seja realizado.

Da Votação e Totalização Eletrônica
Artigo 6º - A Chefia do Departamento designará um docente 

para acompanhar remotamente o processo de votação e totali-
zação eletrônica, o qual terá 2 mesários para auxiliá-lo, esco-
lhidos entre os membros do corpo docente ou administrativo.

Artigo 7º - A Secretaria do Departamento de Projeto (AUP) 
encaminhará aos eleitores, no dia 05-11-2020, em seu e-mail, o 
endereço eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso 
com a qual o eleitor poderá exercer seu voto.

Artigo 8º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe o sigilo e a inviolabilidade.

Da Apuração
Artigo 9º- A apuração dos votos terá início imediatamente 

após o término da votação, pelos membros designados para 
acompanhar remotamente o processo de votação e totalização 
eletrônica.

Artigo 10 - Os trabalhos de apuração, nos dois turnos, 
poderão ser acompanhados exclusivamente pelos membros do 
Conselho do Departamento, via Google Meeting.

Artigo 11 - Logo após a apuração final, o docente respon-
sável por acompanhar remotamente o processo de votação 
e totalização eletrônica lavrará em ata a hora de abertura e 
encerramento dos trabalhos, o resultado da eleição e os fatos 
mais relevantes ocorridos na eleição, a qual deverá ser assinada 
por ele e pelos mesários.

Artigo 12 - Caso haja empate entre chapas no segundo 
turno, serão adotados como critério de desempate, sucessiva-
mente:

I - a mais alta categoria do candidato a Chefe;
ll - a mais alta categoria do candidato a Vice-Chefe;
lll - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Chefe;
lV - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Vice-Chefe.
Disposições Finais
Artigo 13 - Finda a apuração, todo o material relativo à 

eleição será encaminhado à secretaria do Departamento de 
Projeto (AUP), que o conservará pelo prazo mínimo de 30 dias.

Artigo 14 - Os casos omissos nesta portaria serão resolvidos 
pela Diretora da Unidade.

Artigo 15 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
divulgação, revogadas as disposições em contrário.

 MUSEU PAULISTA

 MUSEU REPUBLICANO CONVENÇÃO DE 
ITU
 Extrato de Contrato
Contrato 19/2020
Processo: 20.1.00171.33.8
Contratante: Universidade de São Paulo
Contratada: Vinicius Dantas Pereira
Objeto: Prestação de Serviço de Servico Apoio Operacional 

em Informatica
Modalidade: Dispensa"Compra Direta"
Parecer Jurídico: PG.P. 1424/19-Rusp e PG.P. 15795/20-Rusp, 

emitidos pela Procuradoria Geral em 18-10-2019 e 19-03-2020, 
respectivamente.

Valor do Contrato: 4.950,00
Vigência: O Presente Contrato Terá Vigência Adstrita ao 

Recebimento Definitivo de Seu Objeto e Seu Respectivo Paga-
mento.

Classificação Funcional Programática: 12.364.1043.5304
Classificação da Despesa Orçamentária: 3.3.90.39.21
Data da Assinatura: 17-09-2020

 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO

 Extrato de Contrato
Contrato 013/2020
Processo 2020.1.751.17.2
Contratante: Universidade de São Paulo - Faculdade de 

Medicina de Ribeirão Preto
Contratada: Pereira Rossetto Construções e Empreendimen-

tos Ltda - CNPJ 09.389.342/0001-10
Objeto: Contratação de empresa para execução de Reforma 

da Secretaria do Departamento de Farmacologia, no Prédio 
Central da FMRP-USP.

Prazo de execução: 120 dias corridos, contados da data fixa-
da na “ordem de início” e com o desenvolvimento obedecendo à 
programação fixada no Cronograma Físico-Financeiro.

Valor do contrato: R$ 77.594,15. A despesa onerará a Clas-
sificação Funcional Programática: 12.364.1043.5304

Classificação da Despesa Orçamentária: 33903981
Fonte de Recursos: Tesouro, do orçamento da Contratante, 

de conformidade com o disposto no parágrafo 1º, do artigo 
12, da Lei Estadual 10.320, de 16-12-1968, conforme Nota de 
Empenho 03176428 - exercício de 2020.

Assinatura: 18-09-2020

 HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE ANOMALIAS 
CRANIOFACIAIS

 Extratos de Contratos
Processo 19.1.787.61.2
Contratante: Hospital de Reabilitação de Anomalias Cra-

niofaciais - USP
Licitação: Pregão Eletrônico - Registro de Preço - 

00045/2019-HRAC

docentes titulares e seus respectivos suplentes, sendo todos 
orientadores plenos credenciados no PPGEC.

Artigo 3º – O mandato dos eleitos será de dois anos, con-
forme o disposto no artigo 32, parágrafo 1º da Resolução 7.493 
de 27-03-2018 e terá vigência de 24-10-2020 a 23-10-2022.

Artigo 4º – Todos os orientadores credenciados de forma 
plena no Programa, com credenciamento mínimo válido até 
26-10-2020, podem se candidatar para uma vaga de titular 
ou suplente.

Parágrafo único – professores seniores não podem votar 
nem ser votados, conforme as normas do Programa Professor 
Sênior correspondente ao Art. 8º, parágrafo 3º, da Resolução 
6073, de 01-03-2012.

DA INSCRIÇÃO:
Artigo 5º – A candidatura deverá ser registrada na forma de 

uma chapa, contendo um titular e um suplente, ambos obrigato-
riamente orientadores credenciados no Programa.

Artigo 6º – Os pedidos de inscrição deverão ser enviados 
por e-mail, para o endereço eletrônico pos.pqi.poli@usp.br, nos 
dias 5 a 6 de outubro de 2020, das 9 às 16 horas.

Artigo 7º – Formulários para esse fim deverão ser solici-
tados por meio do endereço eletrônico pos.pqi.poli@usp.br, e 
deverão estar assinados pelo candidato titular e seu respectivo 
suplente.

§1º – Cada docente só poderá fazer parte de uma chapa, 
seja na condição de titular ou suplente.

§ 2º – O docente titular deverá declarar qual é a área de 
concentração que desejará representar.

DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA:
Artigo 8º – Os orientadores credenciados do programa na 

data da eleição votarão em apenas 01 (uma) chapa dentre as 
inscritas.

Artigo 9º – A votação eletrônica será realizada no dia 
23-10-2020, das 9 às 16 horas.

Artigo 10 – A Secretaria da Comissão de Coordenação do 
Programa encaminhará aos eleitores, no dia 23-10-2020, em 
seu e-mail cadastrado no Sistemas USP, o endereço eletrônico 
do sistema de votação e a senha de acesso com a qual o eleitor 
poderá exercer seu voto.

Artigo 11 – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe sigilo e inviolabilidade.

DOS RESULTADOS
Artigo 12 – A totalização dos votos será divulgada até as 

17h do dia 23-10-2020.
Artigo 13 – Será considerado eleito para composição da 

Comissão Coordenadora de Programa (CCP) as 5 (cinco) chapas 
mais votadas, compostas por membros titulares e seus suplen-
tes, orientadores plenos credenciados no Programa.

§ 1º – Em caso de empate, a escolha recairá na chapa cujo 
titular tiver maior tempo de serviço docente na USP. Verificando-
-se novo empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo titular tiver 
maior tempo de serviço na respectiva categoria docente. Persis-
tindo o empate, será considerado eleita a chapa cujo docente 
titular seja o mais idoso.

§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito 
suspensivo, no prazo de três dias úteis, após a divulgação do 
resultado.

§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá 
ser enviado para o e-mail pos.pqi.poli@usp.br e será decidido 
pelo Coordenador do Programa.

Artigo 14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Coor-
denador do Programa.

Artigo 15 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
divulgação.

 ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE 
QUEIROZ

 Extrato de Convênio
Processo: 20.1.812.11.2
Convênio: 1012003
Convenente: Universidade de São Paulo, por meio da Escola 

Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” ESALQ - CNPJ/MF 
63.025.530/0025-81

Concedente: Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz 
- FEALQ - CNPJ/MF 48.659.502/0001-55

Objeto: Colaboração no gerenciamento administrativo e 
financeiro do curso de extensão universitária – Especialização 
– MBA em Finanças e Controladoria - EaD, Edição 20.003, a ser 
ministrado no período de 19-04-2021 a 28-02-2023.

Vigência: 18-09-2020 a 27-06-2023. Data de Assinatura: 
18-09-2020

Assinam:
Pela USP: Maria Aparecida de Andrade Moreira Machado; 

Durval Dourado Neto.
Pelo FEALQ: Nelson Sidnei Massola Júnior.
Extrato de Convênio
Processo: 20.1.813.11.9
Convênio: 1012004
Convenente: Universidade de São Paulo, por meio da Escola 

Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” ESALQ - CNPJ/MF 
63.025.530/0025-81

Concedente: Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz 
- FEALQ - CNPJ/MF 48.659.502/0001-55

Objeto: Colaboração no gerenciamento administrativo e 
financeiro do curso de extensão universitária – Especialização 
– MBA em Gestão de Negócios - EaD, Edição 20.012, a ser 
ministrado no período de 22-04-2021 a 28-02-2023.

Vigência: 18-09-2020 a 27-06-2023. Data de Assinatura: 
18-09-2020

Assinam:
Pela USP: Maria Aparecida de Andrade Moreira Machado; 

Durval Dourado Neto.
Pelo FEALQ: Nelson Sidnei Massola Júnior.

 FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO

 Portaria FAU-USP-17, de 17-9-2020

Dispõe sobre a eleição para escolha do(a) Chefe 
e do(a) Vice-Chefe do Departamento de Projeto 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo

A Diretora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
USP, com base no disposto no Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade de São Paulo, baixa a seguinte portaria:

Disposições Gerais
Artigo 1º - A eleição para escolha do(a) Chefe e Vice-Chefe 

do Departamento de Projeto será realizada mediante prévia 
inscrição de chapas, no dia 06-11-2020, por meio de sistema 
eletrônico de votação Helios Voting e totalização de votos.

Parágrafo único - Nas eleições realizadas eletronicamente 
durante o período excepcional de prevenção de contágio pela 
Covid-19 (Novo Coronavírus) fica dispensada a exigência de 
disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º, da 
Resolução 7945, de 27-03-2020.

Artigo 2º - A eleição terá início às 9h, encerrando-se a 
votação do primeiro turno às 12h.

§ 1º - Será considerada eleita a chapa que obtiver maioria 
absoluta de votos no primeiro turno.

§ 2º - Caso nenhuma das chapas obtenha maioria absoluta 
no primeiro turno, proceder-se-á a um segundo turno entre as 
2 mais votadas, considerando-se eleita a que obtiver maioria 
simples.

§ 3º - Se houver necessidade do segundo turno, ele será 
iniciado às 14h, estabelecendo-se um prazo de 3 horas pelo 
mesmo sistema.

Das Inscrições
Artigo 3º - Os candidatos a Chefe e a Vice-Chefe deverão 

enviar para o e-mail da Secretaria do Departamento (aup@

8471800
Realce




